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EDITAL CONVOCATÓRIO 
Concorrência n.0 2025.01.08.2 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, por intermédio do(a) Fundo Municipal de Saúde, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será 
realizada licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA. na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 
PRECO. pelo regime de execução de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, que será regida 
pela Lei n. 0 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital. A 
presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
www.licitafariasbrito.com.br. 

2ª Parte: PAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de coleta, 
transporte, incineração e destinação final dos resíduos de saúde do Município de 
Farias Brito/CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO 
CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: 
https:/ /municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br, www.fariasbrito.ce.gov.br/licitacoes, 
https:/ /pncp.gov.br e www.licitafariasbrito.com.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.licitafariasbrito.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação do 
Município, juntamente com sua equipe de apoio. 

3.0 PAS PATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de janeiro de 2025, às 17 horas. 
3.2. FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO: 24 de janeiro de 2025, 
às 8h30min. 
3.3. REFERÊNCIA DE TEMPO : Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 
3.4. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel, n.o 87, 
Bairro, Centro, Farias Brito/CE, CEP. 63.185-000. 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
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5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante 
no quadro abaixo: 

Or~Unid. Orç. 1 
04 1 01 

Projeto/ Atividade 
10.122.0002.2.038.0000 

_ Elemento de Despesa ___ __,] 
3.3.90.39.00 l 

6.0 DA PARTICIPACÃO. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal 
de Compras do Município de Farias Brito, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA. - Avenida República do Líbano, n.º 251, Sala 1408 -
Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 15.464.263/0001-29). 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no 
subitem 2.2, deste edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
por meio de uma empresa associada, mencionada no item acima, ou pelo(s) telefone(s) (81) 
3877-1397, ou pelo e-mail: comercial@brconectado.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades 
empresárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
anônima e limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades 
cooperativas regularmente estabelecidas neste País, cadastradas ou não no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfaçam todas as condições da 
legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em 
consórcio, idônea cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser 
observadas as seguintes exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores 
de cada consorciado; 
6.4.2. Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o 
valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira ; 
6.4 .3. O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua 
totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei ; 
6.4.4. Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do 
contrato, promover a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso 
público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 . A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão 
contratante e deverá ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o 
contrato. 
6.5 . Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 
porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n.0 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS 
AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
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6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão declarar no 
Portal de Compras do Município de Farias Brito (www.licitafariasbrito.com.br), o exercício 
da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006. 
6 . 7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6 .8 .1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica; 
6 .8 .3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6 .8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de 
participar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial , econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com t rânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
6 .8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 10 do art. 90 da Lei n.o 14.133, 
de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, 
obtidas junto à plataforma eletrônica - Porta l de Compras do Município de Farias Brito 
(www.licitafariasbrito.com.br) . 
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7.1.1. Com relação à Proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada Cpreenchidal 
na Plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, não sendo necessário o envio da 
proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser 
informado necessariamente o seguinte: 
a) Indicação do valor global do objeto licitado com descrição detalhada do seu objeto, de 
acordo com o disposto no Projeto Básico deste Edital, sendo vedada a cotação parcial de itens 
ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação; 
b) Preço global do objeto cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação; 
7.3 . O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento 
da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico do site 
www.licitafariasbrito.com.br. 
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitafariasbrito.com.br} qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou 
a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, 
até a data e horário de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão 
pública (em conformidade com o disposto no Art. 18, § 4º, da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 73/2022 c/c entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão n° 2132/2021). 
7 .6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7. 7. Será vedada a identificação do licitante. 
7 .8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7 . 9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação de serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) Agente de Contratação fará as devidas verificações, 
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser 
fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas} casas decimais em seus 
valores unitários e globais. 



... _ 

GOvERNO 'VlUNJCIPAI 

FARIAS BRITO 
l'mo fo110< Rr 10 para lódo< 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) Agente de 
Contratação e somente estas participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no Anexo I - Projeto Básico presente nos autos do processo em epígrafe; 
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 
máximo estipulado pela Administração. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o 
menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela 
Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não 
forem atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo orçamento. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8. 7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9 .1. O(A) Agente de Contratação dará início à etapa competitiva no horário previsto no 
subitem 3.2, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser 
apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
9.2. A disputa será realizada por valor global, sendo os preços registrados na ata da sessão. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do 
Edital Convocatório, quanto ao preço global. Caso não sejam realizados envios de lances, o 
licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi - lo a um valor igual ou 
inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Projeto Básico. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado 
no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) Agente de 
Contratação nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no decorrer da 
etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando 
o(a) Agente de Contratação, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a)Agente de Contratação persistir 
por um tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHAPO", nos 
termos do Art. 56, da Lei Federal n. 0 14.133/2021, do Art. 22, inciso II e do Art. 24, da 
Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022, observados os seguintes termos: 

-

f . . 
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9.5 .1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze} 
minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 Cdez} minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
9.5.3 . Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 
minutos) , o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os 
autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco> minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
9 .5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9 .5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 
(três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
9.5.5 . Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os 
lances, conforme disposto no § 2º do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ ME n.o 73/2022. 
9.5.6 . Definido o resultado do julgamento, o(a) Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n.º 
14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.º 
123/2006, regulamentada pelo Decreto n.o 8538/2015. 
9. 7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem com preço de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar 
enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de até 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
9 .9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ( ME ou EPP) que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.11. As disposições a que se referem os itens 9.6 a 9.10 não serão aplicadas nas seguintes 
situações: 
9 .11.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao 
item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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9.11.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
9.12. A obtenção de benefícios, a que se refere a Lei Complementar n. 0 123/2006, fica 
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo ser apresentada declaração de 
observância desse limite na licitação, sob pena de perda do direito de utilização do possível 
beneficio. 
9.13. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos itens acima. 
9.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas 
transcritas acima, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n.0 

14.133, de 2021. 

10.Q PA NEGOCIACÃO PA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de 
Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme 
previsão do Art. 61, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação, o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução 
Normativa SEGES/ME n. 0 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação 
poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, 
ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 73/2022. 
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, 
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O(A) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
24 Cvinte e guatrol horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado, após a negociação real izada, acompanhada de sua(s) 
garantia(s), e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10. 7. É facultado ao( à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no 
sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, 
acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 
156, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta . 
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11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO PACSl PROPOSTACSl DE PREÇOS 
FINALCISl 
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados 
ao menor lance, redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devendo ser datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico 
do proponente devidamente identificados, contendo identificação do proponente, endereço, 
telefone e e-mail; 
11.1.1. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável 
técnico do proponente devidamente identificado; 
11.2. Prazo de validade não inferior a 90 Cnoyental dias, contados a partir da data da sua 
emissão. 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos 
no respectivo orçamento básico. 
11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, 
considerando que os valores da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais 
após a vírgula, com a seguinte regra de arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula 
estiver entre O e 4, o segundo dígito após a vírgula não é alterado; se o terceiro dígito após a 
vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado para cima. 
11.5. A proposta de preços deverá vir munida dos itens abaixo, que devem ser elaborados de 
acordo com o Anexo I deste edital, devendo ser devidamente assinados em todas as páginas 
pelo responsável técnico da empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma: 
a) Orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a 
quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo, e o preço global do 
orçamento, contendo itens com descrição e quantitativos idênticos aos apresentados nas 
planilhas fornecidas no Anexo I deste edital, não sendo permitido ao licitante alterá-los; 
b) Cronograma físico-financeiro; 
c) Composição de custos de preços unitários dos itens; 
c.1) A composição de custos de preços unitários de itens deverá conter todos os insumos e 
coeficientes de produtividades necessários de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão de 
obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, totalização de impostos e taxas, e 
quaisquer outros necessários a execução dos serviços. Os valores de mão de obra não podem 
ser inferiores às tabelas usadas na elaboração do orçamento e aos pisos salariais normativos 
da categoria correspondente, fixados por dissídio coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de 
Trabalho. 
c.2) Na composição de custos dos pecos unitários não serão aceitos valores simbólicos ou 
irrisórios, assim como aqueles incompatíveis com os preços praticados no mercado. Para 
materiais e serviços não serão aceitos valores unitários superiores e quantitativos divergentes 
dos constantes nas tabelas utilizadas como referência para elaboração do orçamento. 
d) Demonstrativo da taxa de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, conforme estabelecido 
pelo ACÓRDÃO 2622/2013 - TCU - PLENÁRIO; 
e) Planilha de encargos sociais. 
11.5.1. Não serão aceitas proposta de preços cujos orçamentos contenham preços unitários 
apresentados sejam superiores aos constantes na(s) planilha(s) orçamentária(s) fornecida(s) 
conjuntamente a este Edital, e nem preços unitários divergentes para o mesmo item/serviço, 
mesmo que estejam em orçamentos distintos, independentemente da quantidade de preços 
superiores apresentados, sob pena de desclassificação da proposta. 
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11.5.2. O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da 
multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidade, e nele deverá ser utilizada a regra 
de arredondamento descrita no item 11.4. 
11.5.3. Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 
qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
11.6 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia 
da mesma, no montante estipulado em 1 % (um por cento), do valor estimado para a 
contratação, nos termos do Artigo 58 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
11.6.1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
II) seguro-garantia; 
III) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.6.2 - Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de 
DEPÓSITO BANCÁRIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da 
Prefeitura Municipal de Farias Brito, Conta Corrente n.º 6214-6, Agência nº 4552-7 - Banco do 
Brasil, sendo que depósitos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após 
sua compensação. 
11 .6.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento da proposta. 
11.6.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará 
o documento original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá 
obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
- Objeto : Garantia da participação na CONCORRÊNCIA n.0 2025.01.08.2. 
- Valor: 1 % (um por cento) do valor estimado da contratação. 
- Prazo de Validade : 60 (sessenta) dias. 
11.7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
11 .9. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.10 Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de va lidade da proposta, ou seja, 
90 (noventa) dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação 
da validade da proposta por igual prazo. 
11.11. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e 
demais ônus atinentes à execução do objeto. 
11.12. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação por 
meio de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao 
regime das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e 
sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. 
11.13. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de 
possíveis sanções administrativas, observado o devido processo legal. 

-
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11.14. Iniciada a fase de julgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www. portaldatransparencia. gov. br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep). 
11.15 . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário. 
11.16. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta 
de condição de participação. 
11.17. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o 
procedimento de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.18. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o 
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Projeto Básico que norteia a 
contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas 
as propostas que: 
11.18.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.18.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
11.18.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
11.18.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.18.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
11.18.6. Contiverem para o orçamento detalhado valores superiores ao estimado pela 
Administração, independentemente do valor total do orçamento, devendo o licitante, 
readequar o valor dos itens do orçamento final aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.19. Serão consideradas com Indício de inexequibilidade as propostas apresentadas com 
valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos 
termos do § 4º do art. 59 da Lei 14.133/2021, art. 33 da Instrução Normativa SEGES/ME n. 0 

73/2022 e Acórdão n.º 465/2024 - Plenário do Tribunal de Contas da União - TCU. 
11.20. A inexequibilidade, na hipótese que trata o item anterior, só será considerada após a 
realização de diligências pelo Agente de Contratação, que venha a comprovar: 
11.20.1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
11.20.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.22. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
a Lei. 
11.23. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
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desde que não haja majoração dos preços e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
11.24. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
11.24.1. Considera-se também erro no preenchimento da planilha, passível de correção, a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 
11.25. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
11.26. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
11.27. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará 
a proposta subsequente, observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitacão Jurídica; 

12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 
12.1.2. Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do Licitante; 
12.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 
diretoria em exercício; 
12.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
12.1.5. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, 
devendo ser realizada a indicação da empresa líder, que será responsável por sua 
representação perante a Administração e apresentar declaração formal de responsabilidade 
solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado por todos 
os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

- Oualificacão Técnica: 

12.1.6. Qualíficação técnico-profissional: 
12.1.6.1. Apresentação de profissional , devidamente registrado no conselho profissional 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço de 
características semelhantes ao objeto licitado, para fins de contratação; 
12.1. 7. Qualificação técnico-operacional: 
12.1. 7 .1. Certidão(ões) ou atestado(s), regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, que demonstre(m) capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação; 
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OBSERVACÃO: Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares 
no sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor dos atestados e/ ou certidões de 
qualificação técnica apresentados; 

12.1.8. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, mediante declaração formal. 
12.1.8.1. Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item acima, deverão participar 
dos serviços objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
12.1.9. Registro ou inscrição na entidade profissional competente. 
12.1.10. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
12.1.11. Certificado de regularidade junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. 
12.1.12. Licença de operação para Coleta, Transporte e Incineração dos Resíduos Sólidos de 
Serviços de Saúde, expedido pelo Órgão Ambiental Estadual. 

- Habilitacões Fiscal. Social e Trabalhista; 

12.1.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
12.1.14. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
12.1.15. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
12.1.16. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
12.1.17. Prova de regula ridade perante a Fazenda Municipal ; 
12.1.18. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
12.1.19. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
12.1.20. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
12.1.21. Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir 
de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

- Habiljtacão Econômico-financeira: 

12.1.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
12.1.22.1. A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos; 
12.1.23. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante; 
12.1.24. Comprovação de capital m ínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, podendo, entretanto, a comprovação ser realizada através de qualquer 
documento que conste o valor do capital social da empresa licitante. 
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- oeclaracões; 

12.1.25. Declaração de que suas propostas econom1cas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 
12.1.26. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
12.1.27. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

12.1.28. Serão exigidos, após concluída a fase de homologação do processo, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos abaixo relacionados, ficando aqui todos os licitantes 
participantes de sobreaviso de que quando lhe for adjudicado o objeto e homologado o 
processo licitatório, será convocado para apresentar os documentos, e assinar o contrato, sob 
pena de desclassificação sumária do processo licitatório, caso não apresente ou apresente em 
desconformidade com o exigido: 
12.1.28.1. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV referente aos veículos 
que serão utilizados na execução dos serviços; 
12.1.28.2. Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos (CIPP) emitido 
pelo INMETRO, referente aos equipamentos destinados ao transporte de produtos perigosos; 
12.1.28.3. Certificado de Inspeção Veicular (CIV) emitido pelo INMETRO, referente aos 
veículos utilizados destinados ao transporte de produtos perigosos. 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, 
no máximo, 90 (noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por 
prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e 
comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Portal 
de Compras do Município de Farias Brito, no sítio eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, 
em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do(a) 
Agente de Contratação, por meio do sistema eletrônico, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 29, da 
Instrução Normativa SEGES/ME N.º 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos 
do Art. 43, § 10, da Lei Complementar n.0 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente 
por meio do Portal de Compras do Município de Farias Brito, no sítio 
eletrônico www.licitafariasbrito.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim 
como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará 
na joabilitacão/desclassificacão do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e 
assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista 
no Art. 156, inciso III, da Lei n.º 14.133/2021. 

-
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13.0 PISPOSICÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

,· ...... 
' • 

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei 
Federal n. 0 11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação do(a) Agente de Contratação, para a regularização do(s) documento(s), podendo 
tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n.º 123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

~~ D~ PEDIDOS PE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO 
_ NVO_TÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser 
enviados ao(a) Agente de Contratação, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura das propostas, exclusivamente por meio da plataforma eletrônica no endereço 
www.licitafariasbrito.com.br, informando o número desta Concorrência e o órgão 
interessado. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, por meio 
de e-mail e pela plataforma eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por 
meio da plataforma eletrônica no endereço www.licitafariasbrito.com.br, informando o 
número desta Concorrência e o órgão interessado. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados, por meio da plataforma eletrônica . 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14. 7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data 
para realização do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem 
pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada nos autos do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da 
plataforma eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data de abertura do certame. 

15. DOS REÇURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
Inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 
165, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 
(três) dias úteis para apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, 
por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro 
de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo 
proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará na preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado 
vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15. 7.A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados por meio da plataforma www.licitafariasbrito.com.br. 

16. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de 
registro de preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1. 7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.º 12.846, de 2013. 

-
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16.2. Com fulcro na Lei n.o 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a previa 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
16. 7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 
16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 
16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n.o 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 16.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME n.o 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e 
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circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 
as provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida , que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71, da Lei n. 0 14.133, de 2021. 
17 .2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
17 .3. o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

18. DA CONTRATACÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 Ccincol dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e 
aceito. 
18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 
habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou 
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato 
nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital , 
poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, quando tiver sido exigida, em favor 
do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos 
critérios estabelecidos nos itens acima. 
18.7 . Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a 
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. As condições contratuais estão definidas no Anexo III - Minuta do Contrato, parte 
integrante deste edital. 

19. DAS DISPOSICÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) Agente de Contratação, nos termos da 
legislação pertinente; 
19. 9 . Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de 
Contratação, ou ainda o não atendimento às solicitações/convocações, ensejará 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público; 



-

GOVERNO MlJNJCIPAl 

FARIAS BRITO 
Vmo Faria< Brlro para iodo< 

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Agente de Contratação deverão se dar por 
escrito, via chat da plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o 
certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) Agente de Contratação prestar quaisquer 
informações sobre a Concorrência já publicada e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou 
pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
edital será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.l. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I - Projeto Básico 
ANEXO II - Modelo de Declarações 
ANEXO III - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 08 de janeiro de 2025. 

V 
Maria Marcleide do Nascimento 

Ordenador(a) de Despesas 
Fundo Municipal de Saúde 
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ANEXO 1 

Projeto Básico 

Concorrência n.0 2025.01.08.2 

-
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PROJETO BÁSICO DE COLETA, TRANSPORTE, 

INCINERAÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 

RESIDUOS DE SAÚDE 

PERÍODO: 12 MESES (52 COLETAS) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO-CE 

2024 
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PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO: 

O presente projeto tem por objeto a contratação de empresa para executar os 

SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE do município de FARIAS BRITO - CE. 

Para realização dos trabalhos a serem contratados a contratada deverá apresentar 

capacidade térnica operacional, bem como licenças (emitidas por órgão competentes) e 

possuir pessoal habilitado em número suficiente para realizar as tarefas objeto do contrato, 

bem como ter a sua disposição equipamento capaz de atender a demanda de RESÍDUOS 

SOLIDOS DA SAÚDE produzido no município. 

1.1 Muniápio 

FARIAS BRITO é um município brasileiro, situado na região sul-cearense, mais 

especificamente na Região Metropolitana do Cariri. Distante 475 km de Fortaleza, capital do 

estado do Ceará, a cidade desenvolveu-se às margens do rio Cariús. O nome do município 

era Quixará e foi alterado para Farias Brito cm 1953, em uma alusão ao filósofo Raimundo de 

Farias Brito. A uma altitude média de 320 m, Farias Brito possui 530,540 km2 de área e 18.557 

habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2024. 

Limita-se com os municípios de Crato, Nova Olinda, Várzea Alegre, Caririaçu, Tarrafas, 

Assaré, Cariús, Altaneira. Este se divide em quatro distritos: Farias Brito (sede), Cariutaba, Nova 

Betânia e Quincuncá. Apresenta um clima Tropical scmiárido brando, tendo temperatura 

variável entre 22 e 32 graus centígrados, sendo mais frequente a temperatura de 28 graus. A época 

invernosa (quando acontece) vai de janeiro a abril, escasseando em maio; em junho começa o 

verão, que se prolonga até dezembro, costumando haver trovoadas entre os meses de janeiro -

abril e novembro - dezembro. O município apresenta como acidentes geográficos a Serra do 
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Quincuncá, Rio Cariús, Riachos do Romão, Contendas e Poveiras. Sobre o aspecto das riquezas 

naturais, ocorrem apenas as jazidas calcárias e argila plástica, no reino mineral, e, no reino 

vegetal, extração de madeiras para uso fabril e doméstico. 

A principal fonte de riqueza do município é agricultura de subsistência, notadamente as 

culturas de arroz, do feijão, milho, amendoim, produtos básicos à economia local. A agricultura 

é a principal atividade econômica com destaque para a produção de milho, feijão e amendoim. O 

cultivo do arroz é mais predominante no Vale do Cariús e com relação ao feijão a produção é 

realizada em todo o munidpio com um maior destaque na região leste. 

O município é constituído de 4 distritos: Farias Brito, Cariutaba, Nova Betânia e 

Quincuncá. 

1.2 Área de Abrangência do Projeto 

A área de interesse desse projeto básico abrange a zona urbana e rural do município, 

compreendendo todas as unidades de saúde do município. Equivalente a 100% dos 

estabelecimentos de saúde atendida pela coleta, transporte e destinação final. 
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2. JUSTIFICATIVA: 

Os resíduos especiais são aqueles gerados em indústrias ou em serviços de saúde, 

como hospitais, ambulatórios, farmácias, clínicas que, pelo perigo que representam à saúde 

pública e ao meio ambiente, exigem maiores cuidados no seu acondicionamento, 

transporte, tratamento e destino finaJ. 

Constituem os resíduos sépticos, ou seja, que contêm ou potencialmente podem 

conter germes patogênicos. São produzidos em serviços de saúde, tais como: hospitais, 

clínicas, laboratórios, farmácias, cünicas veterinárias, postos de saúde etc. São agulhas, 

seringas, gazes, bandagens, algodões, órgãos e tecidos removidos, sangue coagulado, luvas 

descartáveis, remédios com prazos de validade vencidos, instrumentos de resina sintética, 

filmes fotográficos de raios X etc. 

Este tipo de lixo é muito perigoso e deve ter um tratamento diferenciado, desde a 

coleta até a sua deposição finaJ. A melhor forma de destruir o lixo é a incineração, desde 

que os incineradores possuam tecnologia adequada e estejam em Jocais que não causem 

incômodos à população. 

"É importante estar atento ao manuseio deste lixo, pois as pessoas que o manipulam 

podem ficar sujeitas a doenças levando-as a outras pessoas vários tipos de contaminnção" . 

3. FINALIDADE: 

Considerando as necessidades da Secretaria da Saúde, tem o presente termo a 

finalidade de definir. Técnica e adequadamente, os procedimentos necessários para 

viabilizar a contratação em tela. 

3.1 QUANTIDADE DE COLETAS 

A quantidade de coletas do lixo d.as wlidades de saúde deve ser feita a 

semanalmente. O dia das coletas deve ser nas segundas-feiras, no período compreendido 

entre 13h00 rnin e 17h00, no município de FARIAS BRITO - CE. Quando ocorrer feriado 

no dia da coleta, a mesma deverá ser realjzada no primeiro dia útil subsequente ao feriado. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Assmado de forma digital 
por Eng. Marcelo Tob<e•ra 
DN: cn-Eng. M.lrcelo 
Teh«!lra. o-PREFEJTURA 
MUNICIPAL DE FARIAS 
8RITO,ou~~39Sl. 

~nl...,.tnarc~lo -~ngeyMaU..c 
om.c~BR 



lll\t R;~\l\lll '- ll'Al 

FARIAS BRITO 
A secretaria de Saúde e a gestão hospitalar poderá, a seu critério, definir ou alterar a 

periodicidade dos serviços, a fim de evitar acúmulo dos serviços a fim de evitar acúmulo 

excessivo dos resíduos nos pontos de coleta. 

3.1.1. QUANTIDADE DE COLETAS 

A quantidade de coletas do lixo das unidades de saúde deve ser feita semanalmente. 

O dia das coletas deve ser nas segundas-feiras, no período compreendido entre 13h00 min 

e 17h00, no município de FARIAS BRITO - CE. Quando ocorrer feriado no dia da coleta, a 

mesma deverá ser realizada no primeiro dia útil subsequente ao feriado. A secretaria de 

Saúde e a gestão hospitalar poderá, a seu critério, definir ou alterar a periodicidade dos 

serviços, a fim de evitar acúmulo dos serviços a fim de evitar acúmulo excessivo dos 

resíduos nos pontos de coleta. 

3.1.2. VALOR DOS SERVIÇOS E QUANTIDADE A SER COLETADA 

O valor médio dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final será 

adquirido através de cotação de preços junto ao setor de compras do município de FARIAS 

BRITO-CE. 

4. AS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO SÃO: 

Contratação de empresa para executar os serviços de coleta, transporte e incineração de 

resíduos dos serviços de saúde, compreendendo os segtúntes serviços: 

4.1. Coleta e transporte do lixo, nos locais especificados no item 5: 

4.2. Tratamento por incineração, conforme padrões técnicos específicos aprovados pelo 

órgão do meio ambiente; 

4.3. Disposição final dos resíduos e cinzas de incineração. 

Observações: 

a) Os resíduos consistem na remoção dos resíduos de saúde até a unidade de tratamento 

ou disposição final, utilizando-se técnicas que garantam preservação das condições de 
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condicionamento e a integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, 

devendo estar de acordo com as orientações dos órgãos do Meio Ambiente; 

b) Deverá ser coletado os resíduos referentes aos g rupos A, B e E de acordo com as 

resoluções CONAMA 358 e CONAMA 316 

c) A coleta e transporte dos resíduos previstos neste item devem ser realizados de acordo 

com as normas NBR 12810 e NBR 14652 da ABNT; 

d) A empresa contatada deverá fornecer recipientes apropriados para depósito dos 

resíduos, realizando a substituição dos recipientes de material infectado por outros vazios. 

5. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

Os SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO FINAL DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE serão realizados nas unidades de saúde do município 

de, conforme re lação abaixo: 

DESCRIÇÃO DA UNIDADE ATENDIDAS 

DISTÂNC IA ATÉ A 

ITEM LOCALIDADE ENDEREÇO ROTAS 
SECRETARIA DE 

SAUDE (KM) lDA I!: 
VOLTA 

1 lOSPJT AL GERAL DE F ARlAS 
RUA PADRE JOSE E. 

1 
BRITO 

LEITE, 88 - NOVA 
ESPERANÇA 
CONJUNTO 

2 POSTO DE SAÚDE SEDE li HABlT ACIONAL 
ALBINO OLIVElRA 

RUA ARACYF 

3 
CENTRO DE SAÚDE PAULO FRANCELINO -

ROTA l (1,20 KM) +( 1,20 
SARASATE DAfRROBOA 

VLSTA 
KM) = 2,40KM 

VIGILANCIA SANlTÁRfA 
RUA MANOEL 

4 PlNHEJRODE 
EPlDEMOLOGlC A 

ALMEIDA, 588 
(CFO) ChNTRO DE RUA JOSEL. 

5 ESP.l::ClA LJDADES DUARTE, 96-
ODONTOLÓGICAS BAIRRO CENTRO 

6 POSTO DE SAÚDE DE LAMAJU VILALAAWU ROTA TI 
(4 KM) f (4 KM) 8 

KM 

7 POSTO DE SAUF LAMBEOOURO 
SITIO 

LAMBEDOURO ROTAlll 
(li KM) + {ll KM) = 

POSTO DE SAÚDE DE MONTE PIO MONTE PIO 
'.!2KM 

8 

9 POSTO DE SAÚDE DE CARAS SÍTIO CARAS ROTA IV 
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10 POSTO DE SAÚDE DE BARAUNAS SÍTIO BARAUNAS 

11 
POSTO DE SAUDE DE 

SÍTIO QUElMADAS 
OUENADAS 

12 
POSTO DE SAUDE E NOVA DISTRITO DE NOVA 

BETANIA BETANlA 

13 POSTO DF SAÚDE SÃO JOÃO SlTlO DE SÃO JOÃO ROTA V 

14 
POSTO DE SAÚDE DE DISTRITO DE 

CARruTABA CARfUTABA 

15 
POSTO DE SAUDE DF srno 

SÍTlOSOU7A 
SOUZA 

ROTA VI 
16 POSTO DE SAÚDE SÃO VICEN'I r SITIO SÃO 

VJCENTI=. 

17 POSTO DE SÁUDE DE UMARl VILA UMARI 

18 
POSTO DE SAUDE DE DlSTRITODE 

QU1NCUNCA QUlNCU!'.CA 
ROTA Vil 

19 
POSTO DE SAUDE DE BARRElRO DISTRITO DE 

JORGE BARREIRO JORGE 

20 POSTO DI:. SAÚDE LAGOA SÍTIO LAGOA SECA 

TOTAL GERAL>>>>> 

Informações de Rotas: 
ROTA l =SEDE 

ROTA n =SEDE (O KM) - LAMAJÚ (4 KM) 

ROTA III = SF.DF (O KM) - LAMBEOOURO ( 4KM) - MONTE PIO (11 KM) 

ROTA IV= SEDE (O KM) -CARAS {13KM) - BARAUNAS (18KM) 

ROTA TV - SEDE (O KM) - CARAS (l3KM) - QUEIMADA (18KM) 

(23 KM) + (23 KM)= 
46KM 

(15Kl\'1)+(J5KM)= 
JOKM 

(12 KM) + (12 KM) 
24KM 

(29 KM) 1 (29 KM)= 
58KM 

190,4 KM 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Alo.\lnado d<' forma dlgitil por 
[ng Millutfo Trhct-..ra 
ON· cn-Eng. Morcelo Teil<e ... 
D"'PREFETTUAA MUNICIPAL DE 
f AAIAS BRrO. o=RNP 
0606943~1. 
emo~-..,.,<rlo. mg<i>)'ma~.co 

m.c-8R 
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ROTA V= SF.DF. (O KM) - NOVA BETÂNIA (SKM) - MONfE PIO (8KM)- CARIUT ABA (15KM) 

ROTA VI= SEDE (O KM) - SÍTIO SOUZA ( 4.KM) - SÍTIO SÃO VICENfE (12KM) 

ROTA VII = SEDE (O KM) - UMART (5KM) - QUTNCUNCA (1 OKM) - BARREIRO DO JORGE 

(21KM) 

ROTA VII= SEDE (O KM)- UMARI (5KM)-QUTNCUNCA (10KM)- LAGOA SECA (18KM) 

O objeto do contrato compreende a execução dos serviços a seguir relacionados: 

- Coleta manual nas unidades de saúde; 

• Carga e transporte; 

• incineração; 

6. DEFINIÇÕES 

Para fins deste Anexo, ao encontro com o que preceituam as Normas Brasileiras, 

adotaram-se para especificação dos serviços a serem realizados as seguintes definições: 

Acondicionamento - Ato de embalar os resíduos sólidos para seu transporte. 

Área de Coleta - Região que deverá ser coletado os resíduos sólidos em virtude de 

suas características para fins de planejamento da Metodologia de Execução a ser 

apresentada e, e:\ecução da coleta de resíduos no interior de seu perímetro. 

Bombona plástica - Receptáculo de plástico resistente, usado para recolher e 

armazenar os RESÍDUOS SÓLIDOS DA SAÚDE até o seu destino finnl. 

Caixa para coleta de resíduos perfuro cortante - caixa destina-se ao aoondicionamento de 

resíduos de saúde corno materiais perfurcxortantes e outros; tendo uma lL1mpa com furo para 

colocação dos resíduos e urna tampa lacre para vedação e posterior transporte pelas alças. 

Coleta de Resíduos - Ato de Recolher e transportar os resíduos de natureza 

especificada por este Anexo, utilizando-se veículos e equipamentos apropriados para 

tal fim. 

EPI- Equipamento de proteção individual formado de: Fardamento (calça/camisa); 

calçado com solado antiderrapante, tipo botas; óculos de proteção; luva plástica; 

máscara e aventai plástico. 
Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

As~~o de '°"'1• d'91L11 µOI 
Cng Marc~o Teuurit• 
Ott-cn- l.n9 M,.. ., .. 1nTttix1111.s. 
o-PREFEITURA MUNICIPAL IX 
FARIAS BRITO. ou• RNP 
060b94J~I , 

~ m:a~ ~tpym.t..;I com. 
.... 1111 
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·~r , 

Frequência de Coleta- Número de dias por semana em que é efetuada a coleta 

regular, num determinado itinerário. 

Incineração - A incineração é um processo de queima, na presença de excesso de 

oxigênio, no qual os materiais à base de carbono são decompostos, desprendendo calor 

e gerando um resíduo de cinzas. 

Itinerário - Percurso de coleta efetuado por um veículo coletor, dentro cie uma rota 

estabelecida em um determinado período. 

Parâmetros de Coleta - Dados fundamentais para o perfeito dimensionamento de 

frota, npropriada aos serviços da coleta regular. 

Quantidade de Resíduo a Coletar por Dia - Quantidade média de resíduos para 

determinado tipo de coleta regular considerada cm referência a uma determina época 

do ano em determinada área. 

Resíduos de serviços de saúde - Compreendendo todos os resíduos gerados nas 

instituições destinadas à preservação da saúde da população. 

Roteiro - Descrição detalhada do caminho a ser percorrido pelo veículo coletor, por 

d ia de trabalho. 

Veículo Coletor- VeicuJo especialmente projetada para coleta de resíduos a que se 

destina. 

7. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

Para fins desta contratação, os serviços a serem realizados são assim 

descriminados: 

7.1. Coleta, transporte e Incineração de resíduos sólidos da saúde (especiais); 

Os serviços de coleta, transporte e Incineração dos resíduos sólidos da saúde 

compreendendo todos os resíduos gerados nas instituições destinadas à preservação da 

saúde da população, tais como: Hospitais, Postos de Saúde, Centro de especialidades 

Eng. 
Marcelo 
Teixefra 

Alltnado de fom'I• tUglr.'11 por 
Eng. Moore.to lt<><etra 
ON.~Enq Mor<f'loTolx<I,.. 
o-PREFEJTIJRA MUNKtPAL DE 
F APIA.S BRITO. ou•f>!';~ 
0606943951. 
..,..olbm.>'C•lo_MlqWn° .oll.corn 
, ..,llK 
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médicas, Unidades de vigilância sanitárias, etc., e transportado até o destino final, onde 

serão incinerados. 

Conhecimento do problema. 

A higiene ambiental dos estabelecimentos assistenciais à saúde - EAS -, ou 

simplesmente serviços de saúde (hospitais, clínicas, postos de saúde, clínicas veterinárias 

etc.), é fundamental para a redução de infecções, pois remove a poeira, os fluidos corporais 

e qualquer resíduo dos diversos equipamentos, dos pisos, paredes, tetos e mobiliário, por 

ação mecânica e com soluções germicidas. O transporte interno dos resíduos, o correto 

armazenamento e a posterior coleto e transporte completam as providências para a redução 

das infecções. As taxas de geração de resíduos de serviços de saúde são vinculadas ao 

número de leitos. 

Classificação dos resíduos sólidos da saúde. 

Segundo a NBR 12.808 da ABNT, os resíduos de serviços de saúde seguem a classificação 

abai>..o: 

CLASSE A - RESÍDUOS TNFECTANTES 

TTPO A.1 Biológicos = Cultura, inóculo, mistura de micro-organismos e meio de cultura 

inoculado provenientes de laboratório clínico ou de pesquisa, vacina vencida ou inutilizada, 

filtro de gases aspirados de áreas contaminadas por agentes infectantes e qualquer resíduo 

contaminado por estes materiais. 

TIPOA.2 

Sangue e hemoderivados = Sangue e hemoderivados com prazo de validade vencido ou 

sorologia positiva, bolsa de sangue para análise, soro, plasma e outros subprodutos. 

TIPOA.3 
Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Assinado~ forma dlgtt•I poo 
E09 Marcck> Tehl'f1ra 
ON ur.·Eng. M.!rcrlo T<ixrir•. 
Oo<i'RUETTURll. MUNICIPAi. OE 
FARIAS BRITO. ou NNP 
0606'!4195 l , 
01Nll-cclo_cng...yrnad <u 
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Cirúrgicos, anatomopatológicos e exsuda to= Tecido, órgão, feto, peça anatômica, sangue e 

outros Uquidos orgânicos resultantes de cirurgia, necropsia e resíduos contaminados por 

estes materiais. 

TIPO J\.4 

Perfurantes e cortantes= Agulha, ampola, pipeta, lâmina de bisturi e vidro. 

TIPOA.5 

Animais contaminados= Carcaça ou parte de animal inoculado, exposto a microorganismos 

patogênicos, ou portador de doença infecto-contagiosa, bem como resíduos que tenham 

estado em contato com estes. 

TIPO A.6 

Assistência a pacientes= Secreções e demais líquidos orgânicos procedentes de pacientes, 

bem como os resíduos contaminados por estes materiais, inclusive restos de refeições. 

CLASSE B - RESÍDUOS ESPECIAIS 

TIPO B.1 

Rejeites raclioativos =Material radioativo ou contaminado com radionuclídeos, provenjente 

de laboratório de análises clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia. 

TIPO B.2 

Resíduos farmacêuticos 

utilizado. 

TIPOB.3 

Medicamento vencido, contaminado, interditado ou não 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Assinado de rorma diqltal por Eng 
Marcelo TO!ll«'l ra 
[)N; m=Eng Marcelo Tl'bcc>lr•. 
°"PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FARIAS BRITO, ou=RNP 
0606943951. 
emaff=marcelo_en~ail com, 
c.-BR 
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Resíduos químicos perigosos = Resíduo tóxico, corrosivo, inflamável, explosivo, reativo, 

genotóxico ou mutagênico. 

CLASSE C - RESÍDUOS COMUNS 

TJPOC 

Resíduos comuns = São aqueles que não se enquadram nos tipos A e B e que, por sua 

semelhança aos resíduos domésticos, não oferecem risco adicional à saúde pública. 

Descrições 

• Segregação: Etapa de separação dos resíduos no momento e local de geração, de acordo com 

as características químicas e biológicas, o seu estado físico e riscos envolvidos. 

• Acondicionamento: consiste no ato de embalar os resíduos gerados em sacos ou recipientes 

que evitem va7amentos e resistam às ações de puncturas e rupturas. 

• Identificação: feita através de símbolos, cores e frases e devem constar nos recipientes de 

coletas internas e externa, nos transportes de coleta internas externas e locais de 

armazenamento externo. 

• Transporte interno: transporte dos resíduos dos pontos de geração até local destinado ao 

armazenamento temporário ou armazenamento externo devendo ser executados em rotas 

especifica, planejadas e utilizando itinerário de menor percurso entre as fontes geradoras. 

• Armazenamento: consiste na guarda dos resíduos até a realização da etapa de coleta, 

ambiente exclusivo com acesso facilitado para os veículos coletores. 

• Coleta e Transporte Externo: deve-se utilizar de roteiros relativamente curtos, evitando vias 

de horários de pico e com maior trânsito, com a finalidade de reduzir os efeitos negativos no 

caso de derramamento e acidentes. Deverão ser utilizados veículos adequados e exclusivos 

a esse fim. 

• Tratamento Final: processo que modificam as características físicas, químicas e biológicas 

antes da disposição final, com o objetivo de diminuir os eliminar os riscos à saúde pública e 

ao meio ambiente. 

Eng. 
Marcefo 
Teixeira 

IU~nododt lormac1<91wl Po' [ng 

Mdrcdo TeXc.ot•" 
ON".Ul-En9. Marcek> leúr:9ira, 
<rl'RtFCITURA MUNIClPAL DC 
FARIAS BRITO. ou R'IP 
0606943951. 
emdt-""1rrt•lo .-.,g·O'yrnidíl.(Qfl'\ 
c-!111 
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• Disposiç,.i.o final: consiste na disposição dos resíduos no solo. Quando se trata de resíduos 

dos serviços de saúde, o solo deve ser previamente preparado para recebê-los, obedecendo 

a critérios técnico de construção e operação com licenciamento ambiental com as normas 

vigentes. 

A coleta deverá ser realizada nos PSFs e hospital do município de FARIAS BRITO - CE. 

Sendo observadas neste projeto básico as seguintes atividade: 

• Para os resíduos não infectantes poderão ser utilizados sacos plásticos de qualquer cor, 

exceto branco. 

• Para resíduos infectantcs serão utilizados sacos plásticos de cor branco-Jeitoso. 

• Resíduos químicos deverão ser acondicionados em embalagens compatíveis, com sua 

capacidade e com sua natureza química. 

• Para os resíduos farmacêuticos do tipo B2 (NBR 12.808 - ABNT), recomenda-se a 

embalagem em sacos plásticos de cor branca-leitoso. 

• Os resíduos devem ser acondicionados em sacos constituídos de material resistente a 

ruptura e vazamento, permeável, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT, respeitando os 

limites de peso de cada saco, sendo proibido o esvaziamento e a reutilização dos mesmos. 

• Os resíduos perfurocortantes devem ser descartados separadamente, no local de sua 

geração, imecüatamente após o uso ou necessidade de descarte, em recipientes de 

paredes rígidas, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, resistentes ao processo de 

esterilização, com tampa. 

Especificações dos resíduos sólidos da saúde. 

Os resíduos sólidos da Saúde são oriundos de procedimentos de cirurgias, pequenos 

procedimentos, vacinas, exames, etc. Classificados como tipo: A.1- BioJógicos; A.2 - Snngue 

e hemoderivado A.3 - Cirúrgicos, anatomopatológicos e exsudato; A.4 - Perfurantes e 

cortantes; A.5 - Animais contaminados; A.6 - Assistência a pacientes. Produzidos em 

diversas unidades da Saúde; 

Segregação dos resíduos sólidos da saúde. 
Eng. 
Marcelo 

f./ Teixeira 

A>slr>adode rcrma digital poi 

Eng Marcelo Telxflra 
DN: m-Eng Marcelo 
Tl!ixelra, <>=PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, 
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Existem regras a seguir em relação à segregação (separação) de resíduos infectantes 

do lixo comum, nas unidades de serviços de saúde, quais sejam: 

• Todo resíduo infectante, no momento de sua geração, tem que ser disposlo em 

recipiente próximo ao local de sua geração; 

• Os resíduos infectantes devem ser acondicionados em sacos plásticos brancos 

leitosos, em conformidade com as normas técnicas da ABNT, devidamente fechados; 

• Os resíduos perfuro cortantes (agulhas, vidros etc.) da categoria A.4, devem ser 

acondicionados em caixas especiais para este fim; 

• Os resíduos procedentes de análises clínicas, hemoterapia e pesquisa microbiológica 

têm que ser submetidos à esterilização no próprio local de geração; 

• Os resíduos ínfectantes compostos por membros, órgãos e tecidos de origem humana 

têm que ser dispostos, separadamente, cm recipientes especiais para este fim, 

devidamente fechados. 

08S.: Os resíduos da categoria A.4-perfuro cortantes e vidros, serão colocados em caixas 

especiais fornecidas pela CONTRATANTE. 

Acondicionamento dos resíduos sólidos da saúde. 

O procedimento mais importante no manuseio de resíduos de serviços de saúde é 

separar, na origem, o lixo infectante dos resíduos comuns, uma vez que o primeiro 

representa apenas de 10 a 15% do total de resíduos e o lixo comum não necessita de maiores 

cuidados. 

Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados diretamente nos sacos 

plásticos regulamentados pelas normas NBR 9.190 e 9.191 da ABNT, sustentados por 

suportes metálicos, conforme se pode observar na ilustração que se segue. Para que não haja 

contato direto dos funcionários com os resíduos, os suportes são operndos por pedais. 

OBS: Uma vez que os resíduos da Classe B, Tipos B.1- Rejeito Radioativo e B.3 -

Resíduo Químico Perigoso, devem ser tratados de acordo com as normas específicas da 

CNEN e dos órgãos ambientais municipais e estaduais (como Resíduos Sólidos Industriais 
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Perigosos), respectivamente, e os resíduos Ciasse C podem ser descartados juntamente com 

o lixo domiciliar normal, o texto a seguir se prende exclusivamente aos resíduos Classes. 

Os sacos plásticos devem obedecer à seguinte especificação de cores: 

• Transparentes= Lixo comum, reciclável 

• Coloridos opacos= Lixo comum, não reciclável 

• Branco leitoso= Lixo infectante ou especial (exceto o radioativo) 

Posteriormente, os sacos plásticos devem ser colocados em bombona plástica que 

permitam o fácil deslocamento dos resíduos para abrigos temporários. 

Coleta separada de resíduos comuns, infectantes e especiais. 

Os resíduos infectantes e especiais devem ser coletados separadamente dos resíduos 

comuns. 

Os resíduos radioativos devem ser gerenciados em concordância com resoluções da 

Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 

Os resíduos infectantes e parte dos resíduos especiais devem ser acondicionados em 

sacos plásticos brancos leitosos e colocados em contêineres basculáveis mecanicamente 

em caminhões especiais para coleta de resíduos de serviços de saúde. 

Tais resíduos representam no máximo 30% do total gerado. Caso não exista 

segregação do lixo infectante e especial, os resíduos produzidos devem ser 

acondicionados, armazenados, coletados e dispostos como infectantes e especiais. 

Viaturas para coleta e transporte dos resíduos sólidos da saúde. 

Para que os sacos plásticos contendo resíduos infectantes (ou não segregados) não 

venham a se romper, liberando líquidos ou ar contaminados, é necessário utilizar 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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equipamentos de coleta que não possuam compactação e que, por medida de precaução 

adicional, sejam herméticos ou possuam dispositivos de captação de líquidos. 

Devem ser providos de dispositivos mecânicos de basculamento de contêineres. 

O lixo comum deve ser coletado pela coleta normal ou ordinária. 

Diretrizes para o veículo 

O recolhimento dos resíduos deverá ser realizado em veículo dotado de estrutura 

capaz de impedir o transporte a céu aberto, ação de ventos, chuvas e demais intepéres 

capazes de deixar vazar para meio ambiente qualquer fração do material transportado, 

seguindo as recomendações abaixo: 

a) Registrar a frota utilizada para os serviços nas entidades fiscalizatórias de transito 

e ambientais; 

b) Apresentar os documentos referentes ao veículo conforme abaixo especificado; 

b.1) certificado de inspeção para transporte de produtos perigosos (CIPP); É 

obrigatório apenas para os equipamentos que transportam produtos perigosos a 

granel. Previsto na portaria 204/11 do INMETRO, e CIPP deve ser expedido depois 

da avaliação técnica dos equipamentos rodoviários utilizados em transporte de 

produtos perigosos; 

b.2) certificado de inspeção veicular (CIV): é obrigatório, a partir da portaria 

457/2008 do INMETRO, para todos os veículos utilizados para o transporte de 

produtos perigosos a granel, de acordo com a portaria 183/10 do INMETRO; 

b.3) Certificado de registro e licenciamento de veículo (CRL V): é também conhecido 

como licenciamento. Como documento, concede o direito de tráfego ao veículo, 

legalizando sua circulação. A liberação deste documento é feita após a quitação das 

taxas e valores referentes a impostos e tributos estaduais como o IPV A, o seguro 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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ibrigatório, a taxa de renovação de licenciamento e multas, caso tenha algum 

pendente; 

b.4) certificado de capacidade para o transporte rodoviário de produtos perigosos 

(INMETRO); 

b.S) Rótulos de riscos e painéis de segurança espeáficos; simbologia convencional 

e seu dimensionamento para produtos perigosos, a ser aplicada nas unidades de 

transporte e nas embalagens a fim de indicar os riscos e os cuidados a serem 

tomados no transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento, de 

acordo com a carga contida; 

b.6) Kit para atendimento à emergência: 

- EPl' s (luvas, botas, óculos e capacete adequado); 

- Fita para isolamento: 

- Placas autoportantes ('PERIGO AFASTE-SE'); 

- Suporte para a fita (Cavaletes, tripé ou cone); 

- Cones para sinalização; 

- Calços de madeira; 

- Jogo de ferramentas para reparos (alicate universal, chave de fenda e chave de 

boca); 

- Lanterna comum; 

- Extintor de incêndio compatível com a carga; 

b.7) Ficha de emergência: deve conter informações sobre a classificação do produto 

perigoso, risco que apresenta e procedimentos em caso de emergência, primeiros 

socorros e informações ao médico; 

b.8) Envelope para o transporte apresenta os procedimentos genéricos para o 

atendimento emergenciaJ, telefones úteis e identificação das empresas 

transportadoras e expedidoras dos produtos perigosos. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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Tratamento dos resíduos sólidos da saúde. 

São muitas as teo1ologias para tratamento de resíduos de serviços de saúde. Até 

pouco tempo, a disputa no mercado de tratamento de resíduos de serviços de snúde era 

entre a incineração e a autoclavagem, já que, em muitos países, a disposição em valas 

sépticas não é aceita. 

Recentemente, com os avanços da pesquisa no campo ambiental e a maior 

conscientização das pessoas, os riscos de poluição atmosférica advindos do processo de 

incineração fizeram com que este processo tivesse sérias restrições técnicas e econômicas 

de aplicação, devido à exigência de tratamentos muito caros para os gases e efluentes 

líquidos gerados, acarretando uma sensível perda na sua parcela de mercado. 

Todavia, novas tecnologias foram desenvolvidas, dando origem a diferentes 

processos já comercia lmente disponíveis. 

Qualquer que seja a tecnologia de tratamento a ser adotada, ela terá que atender às 

seguintes premissas: 

• a redução da carga biológica dos resíduos, de acordo com os padrões exigidos, ou 

seja, eliminação do bacillus stearothermophilus no caso de esterilização, e do 

bacillus subtyil is, no caso de desinfecção; 

• Atender aos padrões estabelecidos pelo órgão de controle ambiental do estado para 

emissões dos efluentes líquidos e gasosos; 

• Descaracterizar os resíduos, no mínimo impedindo o seu reconhecimento como lixo 

hospitalar; 

• Processar volumes significativos em relação aos custos de capital e de operação do 

sistema, ou seja, ser economicamente viável cm termos da economia local. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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Incineração dos resíduos sólidos da saúde. 

A incineração dos resíduos coletados será realizado em incineradores devidamente 

licenciados pelos órgãos competentes, que emita os certificados dos serviços prestados. 

Os serviços de incineração poderão ser terceirizados pela empresa contratada, que deverá 

apresentar comprovação de tajs serviços prestados. 

A incineração é um processo de queima, na presença de excesso de o>Úgênio, no qual 

os materiais à bnsc de carbono são decompostos, desprendendo calor e gerando um 

resíduo de cinzas. Normalmente, o excesso de oxigênio empregado na incineração é de 

10 a 25% acima das necessidades de queima dos resíduos. 

Em grandes linhas, um incinerador é um equipamento composto por doas câmaras 

de combustão onde, na primeira câmara, os resíduos, sólidos e líquidos, são queimados 

a temperatura variando entre 800 e l.OOOºC, com excesso de oxigênio, e transformados 

cm gnses, cinzas e escória. Na segunda câmara, os gases provenientes da combustão 

inicial são queimados a temperaturas da ordem de 1.200 a 1.400ºC. 

Os gnses da combustão secundária são rapidamente resfriados para evitar a 

recomposição das extensas cadeias orgânicas tóxicas e, em seguida, tratados em 

lavadores, ciclones ou precipitadores eletrostáticos, antes de serem lançados na atmosfera 

através de uma chaminé. 

Como a temperatura de queima dos resíduos não é suficiente para fundir e volatilizar 

os metais, estes se misturam às cinzas, podendo ser separados destas e recuperados para 

comercialização. 

Para os resíduos tóxicos contendo cloro, fósforo ou enxofre, além de necessitar maior 

permanência dos gases na câmara (da ordem de dois segundos), são precisos sofisticados 

sistemas de tratamento para gue estes possam ser lançados na atmosfera. Já os resíduos 

compostos apenas por átomos de carbono, hidrogênio e oxigênio necessitam somente de 



1 . 1 l~Nli \Ili''' ll'AI 

FARIAS BRJTO 
um eficiente sistema de remoção do material particulado que é expelido juntamente com 

os gases da combustão. 

Existem diversos tipos de fomos de incineração. Os mais comuns são os de grelha 

fixa, de leito móvel e o rotativo. 

Metodologia de execução dos serviços 

O procedimento de trabalho envolvido na realização da coleta de resíduos 

hospitalares deverá contemplar a eficiência e regularidade de atendimento em todas as 

unidades de saúde que deverão ter seus resíduos sólidos da saúde recolhido e 

velocidades compatíveis. 

A Contratada deverá recolher os resíduos nas unidades de saúdes relacionados, 

sejam quais forem os recipientes utilizados, entretanto, compete-lhe informar por escrito 

à fiscalização do Contrato, sobre as unidades que não se utilizam os recipientes 

padronizados, para expedição da competente intimação. 

Na execução dos serviços, o coletor devera apanhar e transportar os recipientes com 

o cuidado necessário para não os danificar e evitar o derramamento dos resíduos sólidos 

da saúde nas vias públicas. 

A equipe estimada para a execução da coleta dos resíduos sólidos da saúde será 

composta de 01 (um) motorista, 2 (dois) Ajudantes de coleta, 01 (um) carro tipo furgão, 

bem como os EPTs, Embalagens e ferramentas de trabalho necessárias ao bom 

desempenho das funções. 

Diretrizes para os operados e condutores: 

Os operadores que atuarem na coleta de transporte dos resíduos deverão fazer uso 

de todos os EPl's (luvas, botas, óculos e capacete adequado), e os condutores dos 

veículos deverão apresentar os documentos abaixo especificados; 

Eng. 
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Teixeira 
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A) Carteira de identidadei 

B) Carteira nacional de habilitação na categoria adequada (CNH) com a observação 

necessária para exercer atividade remunerada com transporte de produtos 

perigosos; 

C) Curso de movimentação operacional de produtos perigosos (MOPP); 

D) Indicação da equipe técnica (operadores e condutores) para o contrato. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento convocatório, aillda que constatados após o 

recebimento e/ou pagamento. 

8.2. Não transferir a outrem, no todo ou cm parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização da Secretaria da Saúde. 

8.3. Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas correspondentes. 

8.4. Serão responsabilidades da CON1RATADA, o veículo. Abastecimento e manutenção 

do mesmo. 

8.5. Os resíduos devem ser coletados por veículo e não deverá ser misturado aos resíduos 

comuns, sendo estes a cargo da CONTRATANTE. 

8.6. Os resíduos serão colocados em bombonas, com capacidade de 200 litros, de plástico 

fornecido pela CONTRATADA. 

8.7. A retirada das bombonas será feita na presença de um funcionário, indicado pela 

Secretaria da Saúde. 

8.8. Responsabilizar-se pelas medidas de segurança e proteção que se tomem necessárias. 

8.9. Responsabilizar-se pelo pagamento de despesas porventura oriundo de decisão 

judkial, eximindo-se a Secretaria de Saúde de qualquer relação empregatícia com os 

envolvidos na prestação dos serviços. 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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L PLANILHA ORÇAMENTÁRIA- COLETA DE LIXO HOSPITALAR - FARIAS BRITO - CE 1 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 MOTORISTA 

2 COLETOR DE RESÍDUOS DA SAÚDE 

3 VEÍCULO TIPO FURGÃO 

4 BOMBONA PLASTICA 200 L 

COLETA E TRANPOSRTE DA UNIDADE 

CENTRAL DO MUNICÍPIO AO 

5 INCINERADOR E DESTINAÇÃO FINAL 

UNID QUANT V. UNIT. VALOR 

MtS 1,00 R$ 858,86 R$ 858,86 

MtS 2,00 R$ 663,25 R$ 1.326,50 

KM 818,29 R$ 3,13 R$ 2.561,25 

UNO 3,33 R$ 250,00 R$ 832,50 

KG 1185,80 R$ 12,00 R$ 14.229,60 

TOTAL MENSAL SIMPLES R$ 19.808,71 

BOI = 31,42% R$ 6.223,90 

TOTAL MENSAL COM BOI R$ 26.032,61 

1 SERViÇOTOTAL (12 meses)I R$ 312.391,32 1 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 
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COMPOSIÇÃO 1 

CÓDIGO FONTE 

NUMERO OE 
SINOUSCON/CE -

REGISTRO· 

CEOOOS85/2023 
CONVEÇÀO COLETIVA 

INSUM02 ClT (2) 

CÓDIGO FONTE 

40862 SINAPI [3) 

40861 SINAPI [3} 

CODIGO FONTE 

12893 SINAPI {3) 

INSUM04 PAINEL OE PREÇOS [4] 

COMPOSIÇÃO 2 

CÓDIGO FONTE 

CLT ClT [2) 

INSUM02 CLT [2) 

CÓDIGO FONTE 

40862 SINAPI [3) 

40861 SINAPI [3) 

CÓDIGO FONTE 

12893 SINAPI [3) 

INSUM04 PAINEL DE PREÇOS [4} 

INSUM06 PAINEL DE PREÇOS [4} 

INSUM07 PAINEL OE PREÇOS (4] 
-

36152 SINAPI [3) 

INSUM09 PAINEL DE PREÇOS [4) 

INSUM010 PAINEL DE PREÇOS (4] 

:1 ri ··I ""'t. ·~ 

fMll !.SBRITO 

MOTORISTA fMES) 
MAO OE OBRA 

DESCRIÇÃO UNIO QUANT V.UNIT. 

MOTORISTA Mts 1,00 RS 1.995,00 RS 

INSALUBRIDADE f40"Aí) % 0,40 RS 1.412,00 RS 

TOTAL RS 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

OESCRICÀO UNID QUANT V.UNIT. 

ALIMENTAÇÃO - MENSAIJSTA (ENCARGOS 
MÊS 1,00 R$ 639,23 R$ 

COMPLEMENTARES) (COLETADO CAIXA) 

TRANSPORTE - MENSAUSTA (ENCARGOS 
M~S 1,00 RS 207,69 RS 

COMPLEMENTARES) (COLETADO CAIXA) 

TOTAL RS 
EPl'S 

DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT. 

BOTA OE SEGURANÇA COM BIQUEIRA OE AÇO EE 
UN/MÊS 0,50 RS 80,64 RS 

COLARINHO ACOLCHOADO 

UNIFORME (CAMISA COM MANGA+ CALÇA COMPRIDA) UN/MEs 0,50 RS 30,00 RS 
TOTAL R$ 

ENCARGOS (71,66%) R$ 
SALÁRIO BRUTO MENSAL C/ ENCARGOS: R$ 

DIAS UTEIS AO MEs) 

CUSTO DIÁRIO (SALÁRIO BRUTO MENSAL COM ENCARGOS/DIAS UTEIS AO MÊS) RS 
TOTAL DE DIAS TRABALHADOS AO MÊS (CONSIDERADO 1 COLETA POR SEMANA) 

CUSTO DA MÃO OE OBRA MENSAL (CUSTO OA DIÁRIO X TOTAL DE DIAS TRABALHADOS AO Mts) R$ 

COLETOR [MfS) 

MAO DE OBRA 

DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT. 

COLETOR DE RESÍDUOS DA SAÚDE MÊS 1,00 R$ 1.412,00 R$ 

INSALUBRIDADE (4a'..6) % 0,40 R$ 1.412,00 R$ 
TOTAL RS 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT 

ALIMENTAÇÃO- MENSALISTA (ENCARGOS 
MEs 1,00 RS 639,23 RS 

COMPLEMENTARES) (COLETADO CAIXA) 

TRANSPORTE - MENSALISTA (ENCARGOS 
Mi;_S 1,00 RS 207,69 RS 

COMPLEMENTARES) (COLETADO CAIXA) 
TOTAL R$ 

EPl'S 

DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT. 

BOTA DE SEGURANÇA COM BIQUEIRA DE AÇO EE COLARINHC UN/MÊS 0,50 RS 80,64 RS 

UNIFORME (CAMISA COM MANGA+ CALÇA COMPRIDA) UN/MÉS 0,50 RS 30,00 R$ 

AVENTAL DE PVC UN/MÊS 0,50 R$ 4,36 R$ 

LUVA DE PVC IMPERMEÁVEL E REISTENTE OE COR CLARA E 
UN/MÊS 0,50 R$ 3,55 RS 

CANO LONGO 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO UN/M~S 0 ,25 RS 6,55 RS 

BONÉ COM GORRO UN/M~S 0 ,50 RS 11,90 RS 

MÁSCARA UN/MÊS 5,00 RS 7 ,99 R$ 
TOTAL R$ 

ENCARGOS (71,66%) R$ 
SALÁRIO BRUTO MENSAL C/ ENCARGOS: R$ 

DIAS UTEIS AO MÊS) 

CUSTO DIÁRIO (SAIARIO BRUTO MENSAL COM ENCARGOS/DIAS UTEIS AO MÊS) R$ 
TOTAL OE DIAS TRABALHADOS AO MÊS (CONSIDERADO 1 COLETA POR SEMANA) 

CUSTO DA MÃO DE OBRA MENSAL (CUSTO DA DIÁRIO X TOTAL DE DIAS TRABALHADOS AO MÊS) R$ 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

VAlOR 

1.995,00 

564,80 

2.SS9,BO 

VALOR 

639, 23 

207,69 

846,92 

VALOR 

40,32 

15,00 

55,32 

1.834,35 

4.394,15 

22,00 

1.99,73 

4,30 

858,86 

VALOR 

1.412,00 

564,80 

1.976,80 

VALOR 

639,23 

207,69 

846,92 

VALOR 

40, 32 

15,00 

2,18 

1,78 

1,64 

5,95 

39,95 

106,82 

1.416,57 

3.393,37 

22,00 

l.S4,24 

4,30 

663,25 
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COMPOSIÇÃO 3 

CÓDIGO FONTE 

INSUMOll CALCULADO 

INSUMO 12 CALCULADO 

INSUMO 13 CALCULADO 

INSUMO 14 CALCULADO 

INSUMO 15 CALCULADO 

INSUM016 CALCULADO 

COMPOSIÇÃO 4 I 

CÓDIGO 1 FONTE 

1 PESQUISA DE PREÇO 

COMPOSIÇÃO 5 I 

CÓDIGO 1 FONTE 

1 
COTAÇÃO 

[l] SINDUSCON/CE 

[2] CLT 

[3] SINAPI 

[4] PAINEl DE PREÇOS 
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FARIAS BRITO 

VEICULO TIPO FURGÃO (KM) 

MÃO DE OBRA 

DESCRIÇÃO UNID 

DEPRECIAÇÃO KM 
REMUNERAÇÃO 00 CAPITAL (JUROS) KM 
COMBUSTÍVEL KM 

FILTROS E LUBRIFICANTES KM 

MANUTENÇÃO KM 

SEGUROS+ IMPOSTOS KM 

BOMBO NA PlASTICA(UND) 

MAO DE OBRA 

1 DESCRIÇÃO 1 UNID 

IBOMBONA PLÁSTICA 200 LITROS OE TAMPA ROSQUEAVEL 1 UNO 

1 
1 

INCINERAÇÃO (KG) 

MAO OE OBRA 

1 DESCRIÇÃO 1 UNID 

!COLETA E TRANSPORTE DA UNIDADE CENTRAL DO 
MUNICÍPIO AO INONERADOR E DESTINAÇÃO FINAl 1 

KG 

FONTES: 

QUANT V. UNIT. 

1,00 R$ 0,8098 R$ 

1,00 R$ 0,6235 R$ 

1,00 R$ 0,6270 RS 

1,00 R$ 0,0627 R$ 

1,00 RS 0,8638 RS 
1.00 RS 0,1485 R$ 

TOTAL R$ 

ENCARGOS (71,66%)1 R$ 
TOTAL COM ENCARGOS R$ 

1 QUANT 1 V. UNIT. 1 
1 1,00 1 R$ 250,001 R$ 

1 TOTAL 1 R$ 

ENCARGOS (71,66%) R$ 
TOTAL COM ENCARGOS R$ 

1 QUAN1' V UNIT 

1 
1 ,00 RS 12,00 R$ 

TOTAL R$ 

ENCARGOS {71,66%) R$ 
TOTAL COM ENCARGOS R$ 

VALOR 

0,81 

0,62 

0,63 

0,06 

0,86 

0,15 

3,13 

VALOR 

250,00 

250,00 

. 
250,00 

VALOR 

U ,00 

12,00 

12,00 

htt E!• :L{~insjusconce. com. br lWJ?::COntent lup_l2adsl 2G23l06lCCT • 2023· 2024-HOM OLOGAOA 12df 

htt~:llwww. 12l analto.gov.br[ccivil 03l ato2023-202&l2cr23[decrntolD11864.htm 

Tabela Sinapl/CE de íunho de 2024 sem desoneração 
htt E!·llE!• ineldeE!recos.E!lane1amento.gO\ br 

httE!•-llbr advfn .com[ind1odoresltaxa~ehc 

bnE:i/.P•.i.ri.eld~<'CO< E!lanej~mento.gov br 
BOTA DE SEGURANÇA 29,97 

UNIFORME (CAMISA COM MANGA+ CALÇA COMPRIDA} 30 

AVENTAL DE PVC 4,36 

LUVA DE PVC IMPERMEAVEL E REISTENTE DE COR a.ARA E 
3,55 

CANO LONGO 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 5,4 

BONÉ COM GORRO 11,9 

MÂSCARA 7,99 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

-

Assinado de formo Õtg1tal 
por Eng. Marcelo Teixeira 
ON; cn..{ng. Marcelo 
Teiulrol. o-PRfftJTUR~ 
MUNICIPAL DE FARIAS 
BRITO, ou-R~P 
06060-<3951, 
email• mMcelo_eng®ym aU 
nim.~BR 
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FARIAS BRITO 

1 CRONOGRAMA FÍSICO-FiNANCEIRÓANUAl j 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL M~SOl % 

1 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DE 

RS 312.391,32 RS 26.032,61 8,33% 
RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL M~S04 % 

1 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DE 

RS 312.391,32 RS 26.032,61 8,33% 
RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL MtS07 % 

1 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DE 

RS 312.391,32 R$ 26.032,61 8.33% 
RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR TOTAL MtS 10 % 

1 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E INCINERAÇÃO DE 

R$ 312.391,32 R$ 26.032,61 8,33% 
RESÍDUOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

~ 

M~S02 

R$ 26.032,61 

M~OS 

R$ 26.032,61 

Mtsos 

RS 26.032,61 

Mt511 

RS 26.032,61 

% M~03 % 

8,33% R$ 26.032,61 8,33% 

% M~S06 % 

8,33% R$ 26.032,61 8,33% 

% M~S09 % 

8,33% R$ 26.032,61 8,33% 

% Mt512 " 
8,33% R$ 26.032,61 8,33% 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

Assln.odo ""forn\.l d.gllal p0r 
Eng t1"1telo TtD<t>r• 
Dt.'· cn•En9. "4oretlo 
Teixflra o-PREFEITURA 
MUNICIPAL OE FARIAS BRITO 
oir-~NP 0606~395 I. 
.,....u.m,>'colo_eo9i'Y""' l.r 
om, c•BA 
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FARIAS BRITO 

PLANILHA DE DETALHAMENTO DE BOI - PADRÃO 

coo DESCRIÇÃO 

DESPESAS INDIRETAS 

AC ADMINISTRAÇAO CENTRAL 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 

R RISCOS 

TOTAL 

BENEFICIO 

S+G GARANTIA/SEGUROS 

L LUCRO 

TOTAL 

1 IMPOSTOS 

PIS 

CONFINS 

ISS 

CPRB 

TOTAL 

BOI= 31,42% 

(((1 +AC+S+G+R)*(1 +DF)*(1 +L)))/(1-4)-1 

% 

4.80 

1,23 

1,23 

7,26 

0,80 

6 ,30 

7,10 

0,65 

3,00 

5,00 

4,50 

13,15 

E A<slnado de forma digital n g • por Eng Marcelo T elxeira 
ON· cn-,Eng. Marcelo 

M 1 
T"1,..ira. o-PREFEmJRA a rce o MlJNIOPALDEFARIAS 
ORITO. ou-RNP 

T 
. . 0606943951, 

e 1xe1 r a ~~:!;'.:".'.:'0-·ng~ 
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FARJAS 8 RITO 

coo DESCRIÇÃO 

A GRUPO A 

A1 INSS 

A2 SESI 

A3 SENA! 

M INCRA 

AS SEBRAE 

A6 Salano Educação 

A7 Seglllo Contra Acidentes de Trabalho 

A8 FGTS 

NJ SECONCI 

TOTAL 

B GRUPOS 

81 Repouso Semanal Remunerado 

82 Fe1lados 

83 Auxilio - Enfermidade 

84 13' Safüio 

BS l.Jcença Paternidade 

86 Fakas Jushficad"" 

87 Dias do Chwas 

88 Auxl~o Acidente de Trabalho 

89 F"""s Gozadas 

810 Salàrlo Malomldade 

TOTAL 

e GRUPO C 

C 1 AVJ$0 PrOvto Indenizado 

C2 Aviso P110V10 Trabalhado 

C3 Fêtias l ndonaadas 

C4 Oepo&-o Re&cl<.ão Sem Justa causa 

cs Indenização Adicioml 

TOTAL 

o GRUPO O 

Dl Reinadêncla de GrUpo A sobre Grupo B 

D2 Reincldêndil de Grupo A s obre Aviso PrêV10 Tr.:100.lrado e Reincidência do 
FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

TOTAL 

A+B+C+D= 

HORISTA % 

20,00 

1,50 

1,00 

0 ,20 

0,60 

2,50 

3 ,00 

8,00 

0 ,00 

36,80 

17,86 

3,71 

0,86 

11 ,10 

0,06 

0 ,74 

1 ,66 

0, 10 

13,56 

0 ,0<4 

4S,69 

5 ,56 

0,13 

0 .94 

2,65 

0 ,47 

9,75 

18,29 

0,49 

18,78 

115,02 

IENSAUSTA % 

20 00 

1.50 

100 

0 .20 

060 

2.50 

3.00 

800 

0.00 

36,80 

o.ao 

000 

0.64 

8.33 

0,04 

0.56 

0.00 

0.08 

10.16 

0,03 

19,86 

417 

0.10 

0.71 

1 99 

O.JS 

7,32 

7,31 

037 

7,68 

71,66 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

As~tnado de forma dlg~al oor 
E.119 M;ucPk>Tewr-n 
DN· cn .Eng. Marctk> lei1u~11à. 
o-PRE.FBlURA MUNIOPAL OE. 
FARIAS enrro_ ou' RNP 
0606913'151 . 
em.lil .. matcitlo Mq't1\'f\\al.ILO 
m.<.--BR 



ANEXO I 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Esse memorial de cálculo tem por base o MANUAL DE ORIENTAÇÕES PARA ANÁLISE DE SER'/IÇOS 
DE LIMPEZA UREANA, do Tribunal de Contas do Estado de Goias 

" F nte: httµ://www.tcm.go.gov.br " 

l)Quantidade de RSU (Residuos Sólidos Urbanos) d ser coletada : 

q quantidade diária (t/dia) 

P População FARTAS RRTTO/CE 

a= indice kg/hab/dia 

a 
q:-P·-- -13,1755 

1000 

2)Quantidade mensal de RSU 

Q :- q. 30 '- 395 , 2641 Q "' t/mês 

p == 18557 

a:= O, 71 

3iQuantidade mensal RSS (Resíduos de Serviços da Saúde) que merece tratamento diferenciado 

Os : = •.) · O , 1 5 · O , O 2 = 1 , 18 5 8 
Qs = t/mês 

OBS .: Os RSS correspondem a 2~ da quantidade de RSU. Do total de RSS, 15~ 
equivalem aos rejeites que merecem tratamento diferenciado . 

4lCalcular a quantidade de RSS a ser coletada por dia (qs: t/dia ) 

C's qs ,_ -- - O, 2758 
4 , 3 pdi.a coleta semandl , excluindo os domingos , 

divide - se a geração mensal por 4 , 3 dias 

Portanto , será necessario 1 veiculo de capacidade 500 kg e coleta semanal 

Equipe de l motorista e 2 coletores com coleta 1 ve= na semana 

5JDepreciaçào do Veiculo 

Mcdelo : Fiat Ducato Cargo Curto 2.3 Diesel 201~ R$ 106.080 , 00 

" Deverá ser utilizado um veiculo com idade minima de uso de 10 anos. " 

VN :-106080 , 00 VN 

vu == 10 vu 

VR == 25 
VR 

Valor do veiculo novo 

vida útil em anos 

Valor Residual em 1 

Fonte : FIPE 

Fonte : 
Ins~ruçao Norma~iva SRF n~ 16Z, 

de 31 de dezembro de 1996 



1---
[ 

VR ) 
LOO 

d:- =0 , 0'5 vu 

6)Remuneracão do Capital 

VN 
Vm :- ( VU+1 ) ·-- =58344 

2 ·Vil 

VN 
Dep ,_d· - - 6E3 

12 

Tj :=0 , 105 Taxa de Juros = 10 , 50 1 

RC ·- vin · Tj 12 -510 , 51 
Fonte: https : //br.advfn.com/indicadores/taxa- selic 

7)Consumo de combustivel 

Considerando- se uma velocidade média de 40 km/hora (já prevendo o tempo parado 

para carga e descarga) , num periodo de 7 , 33 hsldia 

Dessa forma , estima- se urna rodagem de 179 km/dia 

Considerar para o furgão 0 , 10 1 Diesel/Y.m. 

l. - consumo de diesel em l/km; 

Qk - Quantidade de quilômetros rodado por dia em km; 

p - preço do combustível 

7 :=0 , 10 p := f, , 27 Qk := 190, 4 

Comb:=Qk ·1 ·p·4 , 3=513 , 3374 

Qk corresponde a soma de todas as distâncias dos poncos 

de coletas a secretaria de saúde multiplicado por 2 

8)Custos com filtros e lubrificantes (10 i do valor do combustível) 

Fl '-' Cornb · ') , 1l) = 5" , 3.337 

9)Calcular o custo com manutenção. 

K - Coeficiente de proporcionalidade para manutenção 

K:=Q , 80 

VN·K 
CN =---- =707 , 2 

V/J · 12 

lOJSeguros e Impostos 

VN · O 025 
L:- I · ( VU+1 ) =121 , 55 

2 . vu · 12 

RESUMO DOS COEFICIENTES PARA A COMPOSIÇÃO DO VEÍCULO poi. KM: 

Qk mensal= 190 , 4 x 4 , 30 = 818 , 72 km 

Depreciacão mensal por KM : 
Dep 

Dep111 := =0 , 8098 
818,72 

Remuneracão do capital mensal por KM: 
RC 

RC111 := - O 6235 oro , 1z - ' 

Eng. 
Marcelo 
Tejxeira 

As<lnado <IP forma digital 
po< Erig Md1<elo Teixeira 
DN: cn~Eng. Mar<l!lo 
Tolxci:a, "'"PREFETTUllA 
M\INl(IPAI Df FAlllA.~ 

BRITO, uu-ílNP 
00)69439~1. 

cmollamorcclo_cng(ljlyr'loll 
com,c=tm 



Consumo do combustível mensal por KM: 
Com.b 

Combm := = O, 627 
818 , 72 

Filt.ros e lubrificdntes mensal por KM : 
F1 

Flm:- -Q,0627 
818 , 7'2 

Manutenção mensal por KM: 
CM 

CMm := = C, 8638 
818 , 72 

Seguros e impostos mensal por KM: 
L 

Lm :-:: =O , 1485 
818 , 72 

11) Dimens1onamcnto das Bombonas 

Para cada unidade de coleta. a empresa deverá d1sponibih7ar uma bombonas plásticas 
e após o proct:Sso <lt: coleta na qual a empresa le\ a a bombona alé a destinação final 
dos seus resíduos. essa bombona de\·erá ser substitui da por outra. de maneira que 
aconteça re\ezamentos desses dispositiYos. Logo · 

Numero de Bombonas = Numeros de unidades de coleta x 2 

Numero de Bombonas = 20 " 2 = 40 Bombonas 

Bombonas por mês. 333 UND/Mês 

Eng. 
Marcelo 
Teixeira 

AWM<lo d< IO«N digital por 
Lnv Maft'plo r ~-.Ph: 
ON. Vt-Etlg. MJ•t:do Tc1.Jh.'i'a 
u-PAEfErTUAA MUNIC!PAL DE 
r AR1AS l'AITO, nu--RHP 
06069ll951, 
email ITIUoe-lo_tt.gtf\ymaA.com 
, C•SR 
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ANEXO li 

Modelo de Declarações 

Concorrência n.0 2025.01.08.2 
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MODELO DE DECLARACÕES 

CONCORRÊNCIA n. 0 2025.01.08.2 
Declarações referentes aos itens 12.1.21, 12.1.25, 12.1.26 e 12.1.27 do Edital 

A empresa ..................................... , Inscrita no CNPJ n.º ................................ , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) .......... ............. ........... , portador da 
Carteira de Identidade n.º ............... ..... e inscrito no CPF n.º ............................ , DECLARA: 

- que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

- que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas; 

- que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

- que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

Local e data: ............................................... ..... . . 

Assinatura do Declarante 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

-
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ANEXO III 

Minuta do Contrato 

Concorrência n.0 2025.01.08.2 
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MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 
Município de Farias Brito/CE, por intermédio do(a) 
Fundo Municipal de Saúde, e a empresa 

O MUNICÍPIO DE FARIAS BRITO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
interno, Inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.595.572/0001-00, por intermédio do(a) Fundo 
Municipal de Saúde, neste ato representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) 
Sr.(a) ...... ............................ , inscrito(a) no CPF n.º ..... ...... .... ................ , apenas 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado ........ ............. .. ... ................................ , 
estabelecida no(a) ....... ... .............. .. ......... ...... ......... .. ..... .. ..... , inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.0 . ............... . . .... ..... .. .... .. , neste ato representada por 
...... .. .. ........ .................................... , inscrito(a) do CPF n.º ... ......... . ...... ............ ........... , 
apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o 
resultado da Licitação, na modalidade Concorrência n.0 2025.01.08.2, em observância às 
disposições da Lei n.o 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de coleta, transporte, incineração e destinação final dos 
resíduos de saúde do Município de Farias Brito/CE. 
1.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
1.2.1. Projetos; 
1.2.2. Edital da Licitação; 
1.2.3. Proposta da CONTRATADA; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA!. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO 
2.1. O presente Contrato terá vigência de 12 {doze) meses, sendo que os serviços deverão 
ser executados de acordo com o cronograma físico-financeiro, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes 
requisitos : 
a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente; 
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 
2.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da CONTRATANTE. 
2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, 
firmado por ambas as partes. 

--- 1 :---_ 
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2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos 
Projetos, anexo a este Contrato. 
3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUARTA DO VALOR, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO 
REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
4.1. O valor total dã contratação é de R$ .......... ( ..................................... ). 
4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
4.3. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram­
se definidos no cronograma físico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os 
serviços executados e medições apresentadas e atestadas pela fiscalização da CONTRATANTE. 
4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado 
da data do orçamento estimado. 
4.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, 
descritas nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste. 
4.6. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - IPCA, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4. 7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
4.8.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
4.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 
4.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
4 .11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial , para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4 .12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 
14.133/2021. 

--.........._ ___ _ 
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4.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 
14.133/2021, devendo ser formalizado por meio de ato administrativo. 
4.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei 
n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Projetos; 
5.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
5.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
CONTRATADA; 
5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143, da Lei n.º 14.133/2021; 
5. 7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos; 
5.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
5.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
5.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
5.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
5.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
5.12. Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
5.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
5.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento . 
5.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela CONTRATADA, das normas de 
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segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado. 
5.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
5.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
6.2.1 . A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.o 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.o 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
6 .7. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
6.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta , colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.o 14.133/2021; 
6.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos : 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da CONTRATADA; 
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d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
6.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
6 .13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
6.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
6.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
6.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6 .18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei n .º 
14.133/2021; 
6 .20. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for 
solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
6 .21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
6 .22 . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.o 14.133/2021; 
6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 
6.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional . 
6 .25. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
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descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do projeto. 
6.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
CONTRATANTE. 
6.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando­
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 
ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
6.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
CONTRATANTE. 
6.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação. 
6 .31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
6 .32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de OS (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 
6.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
6.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, a CONTRATADA 
que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. Sº da Lei n. 0 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
8.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
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8 .2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa a mexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n.o 14.133, de 2021) ; 
8.2.3 . Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da 
Lei n.o 14.133, de 2021). 
8.2.4. Multa: 
8.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso Ido art. 137 da Lei n.o. 14.133, de 2021. 
8. 2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
8 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei n.º 
14.133, de 2021) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
8.4 .2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.o 14.133, de 2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8 .5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei n.º 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.0 14.133, de 2021, que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.o 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
8.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

- ~....._~------~----------
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n. 0 14.133, de 2021). 
8.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n. 0 14.133, de 2021). 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 
8.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 
Município CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril 
de 2022. 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

9 .1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
9.2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência 
poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
9.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa da 
CONTRATADA: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
9.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos presentes autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n.º 14.133/2021, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 
da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos 
do ............................... , previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
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11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n. o 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n.º 14.133, de 2021. 
12.2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei n.º. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da 
Comarca de Farias Brito/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, § 1º, da Lei n. 0 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final , completa e exclusiva 
de acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Farias Brito/CE, ............. .... ... ....... ..... ....... .. ... . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) ....... . .. . .. . ...... . .. . . . .. .... . ...... ..... ... . .... . . .. . . .... ... ..... .. ... . . .. . CPF .. .... .. .. .. ..... ... . ... ........ ... .. .. . . 

2) . . . .. . ... . .... .. .. .. ... .. ........ . .. . . . .... . ... . .... . . . .. ... . .. .. . . .. .. ......... CPF ...... ......... . .. . .. .. .. ....... .... ... . . 

-


